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atingida pelo fenômeno da prescrição, já que, tendo sido
a ação proposta no dia 12.07.2006, somente os valores
pagos antes de 12.07.2003 é que não poderiam ser
exigidos, já que aplicável na espécie a regra prevista no
inciso IV do § 3º do art. 206 do Código Civil de 2002. 

Assim, tenho que deve ser dado parcial provimen-
to ao apelo para condenar os apelados a devolverem ao
espólio apelante os valores pagos a título de seguro refe-
rente ao período das parcelas vincendas que foram ante-
cipadamente quitadas. O montante deverá ser apurado
através de liquidação de sentença, devendo ser obedeci-
do o seguinte critério: para cada um dos cinco grupos,
deve ser apurado o valor total pago a título de seguro e
dividido pelo número de meses de cada plano; após
encontrado o valor referente a cada mês, deve-se multi-
plicar o coeficiente pelo número de meses que foram
antecipados em cada um dos grupos, quando se encon-
trará o valor a ser restituído; após encontrado o valor a
ser restituído em cada grupo, deve sobre ele incidir cor-
reção monetária a partir da data em que houve a
quitação antecipada - que irá variar de grupo para
grupo - pelos índices divulgados pela Corregedoria-
Geral de Justiça, bem como juros de mora no importe de
1% ao mês a partir da citação. 

Por fim, ante a reforma parcial da sentença, tenho
que o ônus da sucumbência deve ser alterado. 

Como o pedido do espólio apelante foi atendido
em parte, tenho por justo condenar este ao pagamento
de 20% das custas processuais, competindo os 80%
restantes aos apelados, sendo 40% para cada um. 

Quanto à verba honorária, tenho que esta deve ser
fixada nos termos do § 4º do art. 20 do CPC. 

Para fixação dos honorários do advogado,
incumbe ao juiz atentar para o grau de zelo do profis-
sional, o lugar da prestação do serviço, a natureza e
importância da causa, o trabalho realizado pelo advo-
gado e o tempo exigido para o seu serviço. 

Sopesadas essas circunstâncias, bem como levan-
do em consideração o resultado da ação, tenho por justa
e adequada a fixação da verba honorária em R$
1.200,00 (mil e duzentos reais), sendo R$ 800,00 (oito-
centos reais) para o espólio apelante e R$ 200,00
(duzentos reais) para cada um dos apelados. 

2 - Dispositivo. 
Por todo o exposto, dou parcial provimento ao

apelo para condenar os apelados a devolver à apelante
os valores pagos a título de seguro referente ao período
das parcelas vincendas que foram antecipadamente
quitadas em cada um dos 5 (cinco) grupos de consór-
cios. A apuração do montante deverá ocorrer através de
liquidação de sentença, conforme o critério estabeleci-
do no corpo do voto, devendo sobre o valor encontra-
do e referente a cada um dos 5 (cinco) grupos ser
acrescido de juros no percentual de 1%, a partir da
citação, e correção monetária pelos índices da Tabela da

Corregedoria-Geral de Justiça desde a data da anteci-
pação ocorrida em cada um dos consórcios. 

Com o acolhimento parcial do apelo, que redunda
na reforma parcial da sentença, altero a distribuição do
ônus da sucumbência para condenar a apelante ao
pagamento de 20% das custas processuais, devendo os
80% restantes ser honrados pelos apelados, sendo 40%
para cada. Fixo os honorários advocatícios nos termos
do § 4º do art. 20 do CPC, sendo R$ 800,00 (oitocen-
tos reais) em favor do espólio apelante e R$ 200,00
(duzentos reais) em prol de cada um dos apelados. 

Custas recursais, 20% pelo espólio apelante e 80%
pelos apelados, sendo 40% para cada. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBARGA-
DORES TARCÍSIO MARTINS COSTA e GENEROSO FILHO.

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO.

. . .

Ação ordinária - Indenização - Consórcio - Troca
de bem consorciado - Maior valor - Parcelas do

consórcio - Consorciado contemplado - Correção
do valor - Sucumbência recíproca - Honorários
advocatícios - Compensação - Inviabilidade -

Parte sob o pálio da justiça gratuita

Ementa: Ação ordinária c/c pedido de indenização por
danos morais. Consórcio. Troca do bem consorciado por
outro de maior valor. Correção das parcelas somente
aos consorciados não contemplados. Sucumbência recí-
proca. Honorários advocatícios. Compensação. Inviabili-
dade. Parte sob o pálio da gratuidade de justiça.

- Não há que se falar de correção do valor das parcelas
de consórcio a consorciado contemplado se, por opção
do grupo, o bem inicial foi trocado por outro de maior
valor.

- Torna-se inviável a compensação de honorários advo-
catícios quando uma das partes se encontra sob o pálio
da justiça gratuita e tem suspensa a condenação ao
pagamento dos honorários. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00770022..0066..332200110044-11//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee UUbbeerrllâânnddiiaa - AAppeellaannttee:: CCoonnssóórrcciioo NNaacciioonnaall
VVoollkksswwaaggeenn LLttddaa.. - AAppeellaaddoo:: BBrruunnoo PPaacchheeccoo ddee CCaarrvvaallhhoo
- RReellaattoorr:: DDEESS.. GGEENNEERROOSSOO FFIILLHHOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
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porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 25 de novembro de 2008. -
Generoso Filho - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. GENEROSO FILHO - Conheço da apelação
como recurso próprio e tempestivo, presentes os requisi-
tos de admissibilidade previstos no CPC. 

Bruno Pacheco de Carvalho propôs ação ordinária
c/c pedido de indenização por dano moral em face do
Consórcio Nacional Volkswagen, objetivando, em suma,
que seja declarada a inexistência de débito com a
requerida e arbitrados danos morais. 

O requerente alegou na inicial que aderiu ao con-
sórcio em abril de 2003, recebeu a quota nº 109 do
grupo 50429, grupo este que visava receber o crédito
referente ao veículo Gol Plus 1.0, 4 portas. 

Este ofereceu um lance de dez mil, setecentos e cin-
qüenta reais (R$10.750,00), o que o tornou vencedor da
oferta, e recebeu o referido crédito. 

Em dezembro de 2003, diz o requerente que rece-
beu boleto bancário do consórcio para pagamento, só
que referente ao veículo Fox 1.6, o que resultou em um
reajuste nas parcelas. 

Inconformado, procurou o consórcio na tentativa
de regularizar a sua situação, justificando que o valor
por ele recebido em crédito era referente ao veículo Gol
1.0, 4 portas, e não ao Fox 1.6, mas resultou infrutífera
a sua tentativa administrativa, não lhe restando outra
alternativa a não ser a de propor a presente ação. 

O MM. Juiz decidiu a lide julgando parcialmente
procedente a ação para declarar a inexistência de débito
e, ainda, condenando o requerido a devolver ao reque-
rente a quantia de mil duzentos e noventa e oito reais e
oitenta centavos (R$1.298,80), sobre a qual incidirá um
por cento (1%) de juros ao mês a partir da citação e cor-
reção monetária pelos índices utilizados pela Correge-
doria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais.
Ainda, condenou o requerido a arcar com oitenta por
cento (80%) das custas processuais e ao pagamento de
mil reais (R$1.000,00) a título de honorários advocatí-
cios, ficando o restante do pagamento das custas a
cargo do requerente. 

Irresignado com a decisão, o Consórcio Nacional
Volkswagen Ltda. interpôs recurso de apelação às f.
200/209, objetivando a reforma da sentença, alegando
em suma que a majoração do valor não foi ilícita, pois
atendeu a todos os requisitos dispostos na Circular
2.766 do Bacen em seus arts. 17, 26, inciso I, e 31,
inciso I, portanto, perfeitamente lícito o procedimento do
consórcio, não ocorrendo qualquer abusividade. 

Alega que o apelado se tornou devedor por não ter
cumprido o disposto no item 16 do regulamento. 

Quanto à condenação em honorários advocatí-
cios, pede que seja aplicada a teoria da compensação
disposta no art. 368 do CC/02 e na Súmula 306 do STJ. 

Contra-razões apresentadas às f. 211/216, pug-
nando pela manutenção da sentença. 

É o relatório. 
Não havendo preliminares a decidir, passo ao exa-

me do mérito. 
O apelante aponta que, conforme o art. 26, inciso

I, da Circular 2.766/Bacen, foi feita a assembléia para
substituição do bem pelo motivo de o produto estar em
descontinuidade de produção. 

Art. 26 - Compete à assembléia geral extraordinária dos
consorciados deliberar, por proposta do grupo ou da admi-
nistradora, sobre: 
[...]
V - substituição do bem ou dissolução do grupo, na hipótese
da descontinuidade de produção do bem referenciado no
contrato, sendo considerado como tal qualquer alteração na
identificação do bem referenciado no contrato. 

Afirma que esta substituição atendeu ao disposto
também no contrato de adesão ao Consórcio Nacional
Volkswagen na cláusula 16.4. 

Aduz que, conforme art. 31, inciso I, da Circular
2.766/Bacen, as prestações dos contemplados serão atua-
lizadas quando houver alteração no preço do novo bem.

Ora, causa-me estranheza tal alegação. 
O consorciado aderiu ao plano de consórcio para

retirar carta de crédito referente ao veículo Gol 1.0, qua-
tro portas, fez um lance e foi contemplado com carta de
crédito no valor de vinte e quatro mil oitocentos e quinze
reais (R$ 24.815,00). 

Algum tempo depois, foi modificado por via de
assembléia o automóvel do consórcio e o valor do bem,
e houve, portanto, a conseqüente atualização do valor
das prestações. 

Entretanto, o consorciado em questão não irá rece-
ber o valor corrigido, pois já recebeu a carta anterior-
mente e, ainda, terá que arcar com o novo valor, o que
me parece abusivo e sem qualquer justificativa. 

Ainda, analisando os arts. da Circular 2.766, em
que o apelante consubstanciou a sua defesa, depreende-
se da seguinte leitura: 

Art. 26 (supra-escrito) 
V - (supra-escrito) 
§ 1º - Nas deliberações a respeito dos assuntos de que
tratam os incisos III, IV e V deste artigo, só serão computa-
dos os votos dos consorciados não contemplados do grupo. 

Se o parágrafo primeiro dispõe somente sobre os
votos daqueles não contemplados do grupo, é claro que
é porque aqueles já contemplados não receberão a
diferença se pagarem a mais, portanto, devem adimplir
com aquilo que já receberam. 

Ainda, o apontamento do art. 31, inciso I, da mes-
ma circular dispõe sobre a correção das parcelas aos
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consorciados contemplados, “apenas serão atualizados
quando houver alteração no preço do novo bem, con-
junto de bens ou serviço turístico, na mesma proporção”. 

Ora, o bem não teve o seu valor alterado, o que foi
alterado foi o bem em si mesmo, ou seja, o consórcio que
tinha como referência o Gol 1.0, quatro portas, passou a
ter como referência o Fox 1.6. Portanto, entendo que a
modificação opera efeitos apenas para aqueles que ainda
não foram contemplados, não havendo que se falar em
modificação para consorciados contemplados.

O que o artigo supracitado quer resguardar é que,
caso haja modificação no preço do bem que originou o
consórcio, haverá o reajuste para todos, com o objetivo
de resguardar que todos os consorciados recebam o
mesmo bem. 

No mesmo sentido, disciplina o art. 17, inciso I, da
Circular 2.766/97-Bacen. 

Quanto aos honorários advocatícios, analisando a
sentença, depreende-se que o patrono da apelante não
teve seus honorários fixados, muito embora tenha havido
a sucumbência recíproca. 

Portanto, o patrono do apelante tem direito a rece-
ber os honorários advocatícios, que fixo em quatrocentos
reais (R$ 400,00), na forma do art. 20, § 4º, do CPC. 

Quanto ao pedido de aplicação da Súmula 306
do STJ, no sentido de compensação de honorários, vejo
que tal compensação se torna inviável. 

Afinal, nos termos do art. 369 do Código Civil “a
compensação efetua-se entre dívidas líquidas, vencidas e
de coisas fungíveis” e, no caso, os honorários devidos
pela apelante, podem ser exigidos de imediato, ao passo
que os honorários devidos pelo apelado têm sua exe-
cução suspensa por cinco (5) anos nos termos do art. 12
da Lei 1.060/50 (vide decisão de f.104) e podem nunca
ser exigidos.

Pelo exposto, nego provimento à apelação, manten-
do a sentença recorrida por seus termos e fundamentos. 

Custas recursais, pela apelante. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES OSMANDO ALMEIDA e PEDRO BERNARDES. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

- O ato administrativo que nega ao servidor público o
direito de gozar as férias-prêmio, sem razoável justifica-
tiva e desvinculada de qualquer critério legal, carece de
validade, visto que refoge à regra constitucional, segun-
do a qual a legalidade, a motivação e a moralidade dos
agentes públicos são a pedra de toque da Administração
Pública.

Segurança confirmada.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL//RREEEEXXAAMMEE NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO NN°° 11..00770022..
0077..339900119944-55//000011 - CCoommaarrccaa ddee UUbbeerrllâânnddiiaa -
RReemmeetteennttee:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa 22ªª VVaarraa ddaa FFaazzeennddaa
PPúúbblliiccaa ee AAuuttaarrqquuiiaass ddaa CCoommaarrccaa ddee UUbbeerrllâânnddiiaa -
AAppeellaannttee:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddaa:: ÍÍrriiss MMaarriiaa
ddee AArraaúújjoo LLooppeess - AAuuttoorriiddaaddee ccooaattoorraa:: DDiirreettoorr ddaa
SSuuppeerriinntteennddêênncciiaa RReeggiioonnaall ddee EEnnssiinnoo ddee UUbbeerrllâânnddiiaa -
RReellaattoorr:: DDEESS.. JJOOSSÉÉ DDOOMMIINNGGUUEESS FFEERRRREEIIRRAA EESSTTEEVVEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 11 de novembro de 2008. - José
Domingues Ferreira Esteves - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. JOSÉ DOMINGUES FERREIRA ESTEVES -
Cuida-se de reexame necessário e recurso voluntário con-
tra r. sentença de f. 49/52, da lavra do MM. Juiz de Direito
da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca
de Uberlândia, que, nos autos do mandado de segurança,
concedeu a ordem para determinar a Íris Maria de Araújo
Lopes o direito de gozar os períodos de férias-prêmio,
independentemente de ter substituto funcional.

Recurso voluntário aviado às f. 56/66.
Instada a se manifestar, a d. Procuradoria-Geral de

Justiça, através do parecer de f. 79/82, do il. Procurador
de Justiça, Dr. Oliveira Salgado de Paiva, opina pela
reforma da sentença, em reexame necessário.

Sendo este o breve relato, conheço da remessa ofi-
cial e do recurso voluntário, porque atendidos os seus
pressupostos de admissibilidade.

Reavaliando a questão, tenho que a sentença deve
ser mantida em seus seguros fundamentos.

Com efeito, como se vê do ato motivador da nega-
tiva dos diversos requerimentos da apelada (f. 30), todos
no sentido de pugnar pelo gozo das férias-prêmio, o
recorrente só se socorreu à citação do Memorando 737
da Secretaria de Estado de Educação, deslembrando-se

Férias-prêmio - Pedido - Negativa - Ausência 
de motivação plausível - Ato administrativo -

Princípio da legalidade - Violação

Ementa: Opção de fruir e gozar a licença-prêmio. Discri-
cionariedade e interesse do servidor público. Garantia.
Negativa da Administração. Ausência de plausível justi-
ficativa. Flagrante violação ao princípio constitucional da
legalidade, motivação do ato administrativo e da mora-
lidade pública.


